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MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC  

Concurso Público n.º 01/2016 
 

Parecer sobre os recursos / Análise e julgamento  
 

Apresentado o gabarito provisório, os(as) candidatos(as) interessados(as) apresentaram tempestivamente 
recurso(s) acatado(s) pela comissão. Assim, para melhor julgamento, manifestamos nosso parecer ao(s) item(ns) 

apontado(s) como conflitante(s). 
 

Área: LÍNGUA PORTUGUESA - COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Questão: 02  Referência: 212 e 213 
Situação: INDEFERIDO  

Procedimento: QUESTÃO INALTERADA 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Trata-se de um único recurso, replicado duas vezes para dois candidatos distintos, sem 

qualquer diferença entre eles, tampouco argumentos distintos, efetuando-se uma única análise. O texto não efetua 

o “descritivo de um fato”, que seria um tipo de texto que envolve a descrição de algo, seja de um objeto, pessoa, 

animal, lugar, acontecimento, e sua intenção é, sobretudo, transmitir para o leitor as impressões e as qualidades 
de algo. Desta forma afasta-se a assertiva “A”, pois claramente a matéria é uma produção textual com informação 

sobre um determinado assunto, que tem como objetivo esclarecer uma pessoa ou conjunto de pessoas sobre essa 
matéria, sendo esta a característica do “Texto Informativo”, opção exposta na assertiva “B”. 
 
 

Área: MATEMÁTICA - COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR 

 

Questão: 07  Referência: 126, 212 e 243 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A questão busca o valor “anterior” ao desconto concedido e não um percentual sobre o valor 

pago, como apresentado nos recursos interpostos. Deste modo: 

C) R$ 4.700,00 (valor original) - 8% (R$ 376,00 de desconto) = R$ 4.324,00 (valor pago) 
 

Questão: 08  Referência: 212 e 213 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Trata-se de um único recurso, replicado duas vezes para dois candidatos distintos, sem 

qualquer diferença entre eles, tampouco argumentos distintos, efetuando-se uma única análise. A figura 
apresentada é um trapézio e não um retângulo como exposto nos documentos recursais. Deste modo, para uma 

para uma fácil resolução, dividimos em duas figuras: 
1) Retângulo: 18,0m x 26,0m = 468,00m² 

2) Triângulo Retângulo: (9,0m x 18,0m) ÷ 2 = 81,00m² 
3) Área Total: 468,00 + 81,00 = 549,00m² (assertiva “B”) 

 

Questão: 09  Referência: 352 
Situação: INDEFERIDO  

Procedimento: QUESTÃO INALTERADA 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso indeferido sem a análise de pleito pelo não atendimento ao disposto no Item 10.3 

do Edital, em especial do formulário de recurso e seus conteúdos. 
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Questão: 09  Referência: 212, 152 e 307 
Situação: DEFERIDO 

Procedimento: QUESTÃO ANULADA 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Deferido: A equação de 1º grau (1º grau pois busca o valor de apenas uma variável, ou seja “X”) tem 

suas soluções possíveis nas assertivas apresentadas: 2 (“A”) e 4 (“C”), inviabilizando a questão.  
 
 

 
 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PROFESSOR I - EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Questão: 24  Referência: 191 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A assertiva “D” traz a letra da lei, bastando apenas a leitura do texto legal. Lei 

Complementar 50/2006, Art. 29, IX: 
Art. 29. O afastamento do exercício do emprego público efetivo ou estável, 
será permitido para: 
(...) 
IX - exercer mandato eletivo junto ao Conselho Tutelar do Município. 

 
 
 
 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PROFESSOR I - EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Questão: 22  Referência: 213 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A assertiva “A” traz a exigência de “Naturalidade Brasileira”, exigência que é vedada, 

inclusive, pelo texto constitucional, enquanto a Lei Complementar 50/2006, Art. 10, I, nos traz: 

Art. 10. São requisitos básicos para ingresso no Serviço Público: 
I - a nacionalidade brasileira; 
(...) 

 
 

Questão: 25  Referência: 332 

Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A questão foi retirada do Manual de Primeiros Socorros da Fundação Oswaldo Cruz – 

FIOCRUZ, do Ministério da Saúde na página 153. Ainda que fique claro, a questão em momento algum referiu ao 
diagnóstico e sim a uma suspeita, que pode ocorrer assim que o aluno se acidentar. Sendo assim, o recurso está 

indeferido. 

 

Questão: 39  Referência: 332 
Situação: DEFERIDO 

Procedimento: QUESTÃO CANCELADA 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Deferido: A questão teve uma omissão em sua formulação, faltando a palavra “exceto” ao final da frase, 

inviabilizando a questão, por se ter três assertivas corretas. 
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Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - CONTADOR 

 

Questão: 22  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A assertiva “A” traz a exigência de “Naturalidade Brasileira”, exigência que é vedada, 

inclusive, pelo texto constitucional, enquanto a Lei Complementar 50/2006, Art. 10, I, nos traz: 

Art. 10. São requisitos básicos para ingresso no Serviço Público: 
I - a nacionalidade brasileira; 
(...) 
 

Questão: 26  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que as referências normativas e devidas conclusões 

dos dispositivos abaixo: 

A) § 1º do art. 165 da CF/1988:“§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada”.  O PPA estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública. As prioridades da administração pública 

serão estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, Segundo o § 2º do art. 165 da CF/1988: ”§ 2º A lei de 
diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal (...)”. Portanto, 

alternativa INCORRETA. 

B) Determina o art. 167 da CF/1988:“§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 

financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade”. Logo, o PPA poderá sofrer alterações durante sua vigência. Ainda, os créditos 
adicionais alteram a LOA de imediato, não o Plano Plurianual.Item INCORRETO. 

C) Como observado no comentário da alternativa “B”, nenhum investimento que supere um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem inclusão no PPA ou sem lei prévia autorizativa.Item INCORRETO. 

D) Segundo art. 35, § 2º, I, do ADCT, o PPA: “O projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro 

exercício financeiro do mandato presidencial subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do 
encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa;”. 

Assim, podemos concluir que se o chefe do executivo for reeleito, ele governará durante os 4 anos de duração do 
PPA desenvolvido no seu primeiro mandato (3 anos no primeiro mandato mais 1 ano no segundo mandato). Item 

CORRETO. 

OBS.: Todas as justificativas das alternativas foram retiradas da CF/88. Mesmo que não o fizesse, o edital do 

concurso não restringe o conteúdo à CF. Portanto, recurso indeferido. 

Questão: 28  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que segundo art. 35, § 2º, II, do ADCT, sobre LDO: 

“o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do 
exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa”. 

Conclui-se do trecho retirado da CF/88 que a LDO é aprovada até o término do primeiro período legislativo, 

orientando posteriormente a elaboração da LOA e estabelecendo normas orçamentárias para o exercício 
subsequente. Ainda o mesmo art, III, diz: “o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro 

meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão 
legislativa.”. Conclui-se que a LOA será elaborada de acordo com a LDO já vigente para aprovação até o término 

do segundo período legislativo. Assim, a LDO extrapola o exercício financeiro ao qual a LOA se refere, uma vez que 

a LDO já deve estar aprovada e vigente no próprio período de elaboração da LOA para sua orientação e 
estabelecerá regras orçamentárias a serem seguidas no exercício subsequente. Portanto, alternativa correta letra 

“C”. 
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Questão: 29  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Repare que a questão pede a alternativa INCORRETA. Segundo Art. 2º, Lei 4320/64: “A Lei 

do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e 

o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.”. Deve 
existir um único orçamento para cada ente da federação, sendo vedados orçamentos paralelos (Princípio da 

Unidade Orçamentária). Os créditos adicionais são em regra incluídos na Lei Orçamentária Anual, e não dispostos 
em orçamentos paralelos. Portanto, incorreta alternativa “D”. 

Questão: 30  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que a questão pede o orçamento ENTÃO VIGENTE, 

excluindo já a alternativa “D”, uma vez que não existe mais o orçamento monetário. Ainda, segundo o art. 15, § 

7, CF: “Os orçamentos previstos no § 5, I e II (Fiscal e Investimentos), deste artigo, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.”. O 

orçamento que NÃO possui função de reduzir desigualdades inter-regionais é o orçamento de seguridade social. 
Portanto, alternativa correta letra “A”. 

Questão: 33  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: I. A Comissão Mista de Senadores e Deputados é permanente, e não temporária como traz o 

item. Segundo art. 166, CF:  “1 o Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados: (...)”. 

Portanto, correto apenas o ITEM III, e gabarito mantido. 

Questão: 37  Referência: 212 e 115 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: De acordo com o NBCT16: “(c) Patrimonial – registra, processa e evidencia os fatos não 

financeiros relacionados com as variações qualitativas e quantitativas do patrimônio público;”. Repare que o 

sistema patrimonial não registra, processa ou evidencia atos, apenas fatos da administração pública. Portanto, 

alternativa “D” incorreta. Além disso, consta no edital do concurso: “Estrutura da contabilidade pública: estrutura 
do plano de contas e tabela de eventos, natureza das contas patrimoniais, natureza das contas de resultado 

modelo do plano de contas e codificação do plano de contas, sistemas de contas (orçamentário, financeiro, 
patrimonial e compensação).” 

Questão: 39  Referência: 212 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que, segundo NBC T16 “Ao término de cada 

exercício financeiro, devem ser publicadas as Demonstrações Contábeis com identificação da entidade pública, com 

a assinatura da autoridade responsável e do contabilista da entidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, sendo colocada a disposição da sociedade.”. As demonstrações contábeis devem conter 

a assinatura da autoridade responsável e não do Chefe do Poder Executivo. A autoridade responsável irá variar de 
acordo com a entidade relacionada. Portanto, alternativa “B” incorreta. 

Questão: 40  Referência: 115 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 
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Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que o art. 24, lei 8666/93, traz em seu inciso XIV: “É 

dispensável a licitação: para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico 

aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 

Público.”. A aquisição de bens não está ligada a aquisição de serviços (“ou” é uma conjunção alternativa). Assim, 
pode a Administração adquirir apenas bens nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso 

Nacional, sendo as condições vantajosas, conforme destaca a alternativa “B” (CORRETA). Já o inciso XV, traz: “É 
dispensável a licitação: para aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 

certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.”. O final suprimido na 
alternativa “D” tornou-a incorreta, pois só será dispensável a licitação se a aquisição ou restauração da obra de 

arte ou objeto histórico for compatível ou inerente às finalidades do órgão ou entidade, caso contrário não será. A 

simples aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada (alternativa D) 
por qualquer órgão não é caso de licitação dispensada. Portanto, gabarito mantido. 

 
 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - FARMACÊUTICO 

 

Questão: 27  Referência: 307 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A nimesulida, assim como o meloxicam, mostra algum grau de inibição “preferencial” COX-2, 

entretanto, apesar de preferencial inibição COX-2, as doses terapêuticas da nimesulida também resultarão em 

inibição na atividade COX-1. 
 

Fonte: 
KUMMER CL, COELHO TCRB, Anti-inflamatórios Não Esteroides Inibidores da Ciclooxigenase-2 (COX-2): Aspectos 

Atuais, Rev. Bras. Anestesiol, 2002. 
 

RANG, H. P, et al, FARMACOLOGIA, Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

 
 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NUTRICIONISTA 

 

Questão: 22  Referência: 382 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A questão busca o texto legal da Lei Municipal e não da Constituição Federal. O texto da lei 

municipal, atende aos preceitos constitucionais, sendo a assertiva “D” a pura letra da Lei. A assertiva “A” traz a 

exigência de “Naturalidade Brasileira”, exigência que é vedada, inclusive, pelo texto constitucional, enquanto a Lei 
Complementar 50/2006, Art. 10, I, nos traz: 

Art. 10. São requisitos básicos para ingresso no Serviço Público: 
I - a nacionalidade brasileira; 
(...) 
VI - aptidão física e mental. 
 

Questão: 33  Referência: 382 e 220 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste os recorrentes, visto que a recomendação de 0,6g/kg/dia foi retirada do 

Projeto Diretrizes elaborado pela Associação Médica Brasileira e Conselho Federal de Medicina, tratando-se de uma 

recomendação geral. 

Questão: 35  Referência: 382 e 220 
Situação: DEFERIDO 

Procedimento: QUESTÃO CANCELADA 
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Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Deferido: Recurso assiste os recorrentes, visto que as alternativas B e C estão corretas, pois ambas 

apresentam tanino em sua composição, dessa forma, não existe apenas uma alternativa correta. 

Questão: 37  Referência: 220 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, pois como na própria fundamentação que embasa o 

argumento do candidato encontramos o trecho que descreve que o tecido adiposo branco tem como função 
“fornecer proteção mecânica, amenizando o impacto de choques e permitindo um adequado deslizamento de 

feixes musculares, uns sobre os outros, sem comprometer a sua integridade funcional”, dessa forma, tal citação já 
comprova que a alternativa correta é a letra B: “Exerce a função de depósito energético e de proteção contra 

traumas.” Ressaltamos ainda que manter a temperatura corporal, de acordo com a mesma bibliografia é a função 

do tecido adiposo marrom: “o adipócito marrom tem como principal característica ser termogênico, ou seja, regular 
a produção de calor e consequentemente a temperatura corporal.” As demais alternativas são funções que 

também não se aplicam a este tecido. 

 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - AGENTE DE CONTROLE INTERNO - AUDITOR 

 

Questão: 27  Referência: 359 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que o Orçamento Público não é regulamentado 

apenas pela Constituição Federal de 1988, mas sim por gama ampla de normas jurídicas. O conteúdo da 

alternativa “D” está inserido nos seguintes tópicos do edital, grifados: 1) Orçamento Público: Evolução história do 

orçamento e sua correlação com o planejamento e os modelos de administração pública; 2) O processo de 
elaboração da proposta orçamentária; 3) O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 

Orçamentária Anual: prazos e competências para a elaboração, aprovação e execução; entre outros. Pela Lei 
Federal Nº. 10.257 de 10/07/2001, art. 40: “O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana. § 1o O plano diretor é parte integrante do processo de 

planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 
diretrizes e as prioridades nele contidas.”. Portanto, o PPA, a LDO e a LOA devem seguir o que está exposto no 

Plano Diretor dos municípios. Alternativa D está correta. Portanto, gabarito preliminar mantido. 

Questão: 30  Referência: 359 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que a questão pede o orçamento ENTÃO VIGENTE, 

excluindo já a alternativa “D”, uma vez que não existe mais o orçamento monetário. Ainda, segundo o art. 15, § 

7, CF: “Os orçamentos previstos no § 5, I e II (Fiscal e Investimentos), deste artigo, compatibilizados com o plano 

plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.”. O 
orçamento que NÃO possui função de reduzir desigualdades inter-regionais é o orçamento de seguridade social. 

Portanto, alternativa correta letra “A”. 

Questão: 40  Referência: 359 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Recurso não assiste o recorrente, visto que o art. 24, lei 8666/93, traz em seu inciso XIV: “É 

dispensável a licitação: para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico 
aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 

Público.”. A aquisição de bens não está ligada a aquisição de serviços (“ou” é uma conjunção alternativa). Assim, 
pode a Administração adquirir apenas bens nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso 

Nacional, sendo as condições vantajosas, conforme destaca a alternativa “B” (CORRETA). Já o inciso XV, traz: “É 
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dispensável a licitação: para aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.”. O final suprimido na 

alternativa “D” tornou-a incorreta, pois só será dispensável a licitação se a aquisição ou restauração da obra de 

arte ou objeto histórico for compatível ou inerente às finalidades do órgão ou entidade, caso contrário não será. A 
simples aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada (alternativa D) 

por qualquer órgão não é caso de licitação dispensada. Portanto, gabarito mantido. 

 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - AGENTE ADMINISTRATIVO II 

 

Questão: 26  Referência: 226 
Situação: DEFERIDO 

Procedimento: GABARITO ALTERADO PARA A ASSERTIVA “A” 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Deferido: Tendo em vista que, apesar das informações contidas na alternativa A estarem presente no 

tópico citado, as mesmas foram cortadas da Constituição, sendo substituídas pelas informações presentes na 

alternativa C. Desta forma, a alternativa que apresenta informações incorretas á a alternativa A. 

Questão: 27  Referência: 226 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A ausência da parte "e a iniciativa de lei para..."antes de fixação da respectiva remuneração 

torna a alternativa incorreta, tendo em vista que a alternativa D dá a entender que essa fixação é realizada 

independente de lei, o que não é correto. 

Questão: 33  Referência: 226 

Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A ausência do termo “tributárias” torna a alternativa incorreta, pois leva a entender que 

apenas as auditorias financeiras são consideradas um serviço técnico especializado, o que não é verdade: a 

auditoria tributária constitui-se na análise e revisão dos procedimentos de uma organização ou contribuinte, 

visando identificar se as referidas obrigações estão sendo cumpridas adequadamente, nos termos da legislação de 
regência; já a auditoria  das demonstrações financeiras consiste em fazer com que o auditor expresse uma opinião 

sobre se as demonstrações financeiras estão razoavelmente apresentadas de acordo com os princípios de 
contabilidade geralmente aceitos. Tendo em vista se tratarem de termos diferentes, a presença de ambos seria 

necessária para que a alternativa pudesse conter todas as informações corretas. 

 
 

Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

 

Questão: 40  Referência: 171 
Situação: INDEFERIDO 

Procedimento: GABARITO INALTERADO 
 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: A coqueluche é uma das mais famosas doenças da infância, causada pela bactéria 

Haemophilus pertussi (Assertiva “C”), que se instala na mucosa das vias respiratórias (laringe, traquéia, 

brônquios e bronquíolos). A proliferação das bactérias causa forte irritação, com grande produção de muco 
(catarro). Toxinas produzidas pelas bactérias irritam terminações nervosas, desencadeando acessos de tosse 

típicos da doença. 

Fontes: 
http://www.acervosaber.com.br/trabalhos/medicina1/doencas_respiratorias.php 
http://sistemarespiratoriobio.blogspot.com.br/2008/10/doenas.html 
http://www.sobiologia.com.br/conteudos/FisiologiaAnimal/respiracao7.php 
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Área: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - MOTORISTA DE CARGA 

 

Questão: 30  Referência: 341 
Situação: DEFERIDO 

Procedimento: QUESTÃO CANCELADA 

Sobre o recurso temos o que segue: 

Recurso Indeferido: Houve equívoco na formulação do enunciado, pois se buscava “três silvos curtos” para a 

questão, porém manteve-se apenas “dois”, sendo idêntica a questão 29. Deste modo a banca decide por cancelar 

a questão. 

 
 
 

Blumenau/SC, 19 de Fevereiro de 2016. 
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